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ESTADO 00 CEARÁ 
PREFEITURA DE ALTO SANTO 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO 
PROCESSO N' 07.02-001/2018 

TOMADA DE PREÇOS Nº 2018.08.14.01,PMAS-SEINFRA 

EXECUÇÃO OE OBRAS 

PARTICIPAÇÃO AMPLA DE INTERESSADOS 

EDITAL 

PREÂMBULO 

O Município de ALTO SANTO, EstEdo do CEARÁ. por 1nterméd10 da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 
OBRAS E URBANISMO. mediante a Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria n' 11412018, de 
01/08/2018, torna público para conhec1mento dos interessados que, na data, horário e local indicados, fará realizar 
licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, d o  tipo MENOR PREÇO. representado pelo MENOR PREÇO 
GLOBAL, conforme as condições estabelecidas naste Edital a seus anexos, obser,ando as disposições da Lei n' 
6 666. de 21 de Junho da 1993. Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente Lei Complementar n' 123. de 14 ce 
Dazembro de 2006 alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de Agosto de 2014 e Decreto nº 8 538 de 6 ce 
Outubro de 2015. 

1. OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para Contrataçáo de 

empresa espec1al1zada no ramo de engenharia. para execuçáo, mediante regime de empreitada por preço global. 
de obra de urbanização da entrada do Mumcipio de Alto Santo Estado do Cea,á, conforme espec1f1cações 
constantes no Anexo 1 - Projeto Básico, que é parte integrante deste Edital. 

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO,
PROPOSTAS E DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES
2.1. Até às 08:30 AM, do d,a 04/09/2018, na Sala da Comissão Permanente de Licitação. situada à Rua

Coronel S1mpllcio Bezerra, 198. Centro, Alto Santo,CE, CEP 62.970"000 para entrega dos Envelopes n.' 01. com
os documentos de hab1l1taçáo, e n.' 02. com a proposta, além das declarações complementares.

,. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 
3.1. Após as 08'30 AM, do dia 04109/2018, na Sala da Comissáo Pe,manente de Licitaçáo, Situada à Rua 

Coronel Simpllcio Bezerra, 1 98, Centro, Alto Santo-CE, CEP 62 970-000, terá inicio a sessão, prosseguindo-se cor:, 
o credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação

3.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 
separadamente. em envelopes fechados e lacrados, rubrtcados no fecho e 1dentilicados com o nome do licitante e 
contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres 

ENVELOPE N" 01 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1 
TOMADA DE PREÇOS N" 2018.08, 14.01-PMAS-SEINFRA 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 
(CNPJ) ·-- --

.

. _J 



ALTO SANTO 
GOVE:RNO MUNICIPAL. 

1 

O foturd já começou 

ENVELOPE Nº 02 
PROPOSTA DE PREÇOS 

TOMADA DE PREÇOS Nº 2018.0$.14.01"PMAS-SEINFRA 
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

L_
(CNPJ) 

-����-�

3.3. Os licitantes interessados em part1c1pa, do certame náo necessitam encaminhar seus representanies 
legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminhá-los via 
Correio ou outro meio s1m1lar de entrega, atentando para as datas e hora rios finais para recebimento conforme item 
1 1 deste Edital 

3.3.1. A correspondência deverá ser endereçada com av,so de recebimento para a Comissão 
Permanente de Licitação no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois 
envelopes acima mencionados. além das declarações complementares. com antecedência 
mínima de  1 (uma) hora do momento marcado para abertura da sessáo pública. 

4. ORIENTAÇÕES GERAIS
4.1. Em face ao valor estimado para a contrataçáo ser superior ao limite estabelecido no Art 48, Inciso 1 

da Lei Complementar nº 123/2006, de 14 da dezembro de 2006, alterada pela Le; Complementar nº 147/2014 de 7 
de agosto de 2014, para o processo l1c1tatório. será adotado o tipo de concorrência PARTICIPAÇÃO AMPLA DE 
INTERESSADOS. 

4.2. AB decisóes do Presidente, no tocante à HABILITAÇÃO, ao Julgamento da PROPOSTA DE PREÇOS. 
aos resultados de RECURSOS e ao resultado de JULGAMENTO desta Tomada da Precas, serão divulgadas 
mediante publicação Oficial, salvo nas hipóteses previstas no Art 1 09, § 1°. da Lei n. 0 8 666/93, quando a intimação 
será realizada diretamente aos interessados e registrada em Ata 

4.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto des��tas nas publicações inerentes ao 
processo li citatório e as espec1f1cações técnicas constantes no Projeto Básico, Anexo I deste Edital, o licitante deverá 
obedecer a este último 

4.4. Todas as rBferências de tempo indicadas no Projeto Básico. neste Edital e nos Anexos. bem co,r,o 
nos avisos e durante as sessões públicas. observarl\o o fuso horário do Estado do Ceará 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no Orçamento do Município para o exercício de 2018, conforme abaixo. 
5,1.1. 0801.26.7821801.1.036, elemento de despesa 44.90.51.00, sublemento 44.90.51 92, 

valor estimado R$175.934.10. 

6. DA PARTICIPAÇÃO NESTA TOMADA DE PREÇOS
6.1. Poderão participar desta Tomada de Preços, o interessado Pessoa Jurídica, cujo ramo de atividade 

seJa compatível com o objeto desta licitação. cadastrado ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de 
Serv1ços do Município de Alto Santo 

6.2, T amoêm poderá o participar nesta licitação interessados não cadastrados no Cadastro de que trata o
item anterior, desde que compareçam perante a Comissão. em até 3 (três) dias anteriores a data marcada para a 
entrega e abertura dos envelopes. conforme definido no preãmbulo deste Edital. 

6.3. O interessado que optar por participar sem se cadastrar, deverá apresentar, na data de entrega e 
abertura dos envelopes, conforme dE,'SCnto no preâmbulo deste editai, em envelope fechado, todos os documentos 
definidos na Seção "DA HABILITAÇAO" 

6.4. Niao poderão participar desta l1c1tação os interessados: 

- -···--

6.4.1. Proibidos de participar de l1c1tações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
leg,slaçáo vigsnte; 

6.4.2. 

6.4.3. 

Estrangeiros que não tenham representação legal no Sras,I com podsres sxpressos p�ra 
recsber citação e responde, administrativa ou judicialmente: 
Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da La, n' 8.566. de 1993; 
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6.4.4. 

6.4.5. 

6.4-6. 

ALTO SANTO 
GOYE,RNO MUNJC!PAl 

O futuro já come.,-ou 

Que esteJam sob falênc,a, em recuperação jud1c1al ou ex:trajud1cial. concu 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação: 

Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9' da Lei nº 8.666 de 1993. 

7. DO CREDENCIAMENTO

7.1. Os licitantes que estiverem presentes e se interessarem em se manifestar durante as fases do 
procedimento licrlatório deverão esiar devidamente credenciados. 

7.2. Poderá ser credenciado o licitante Interessado ou o seu representante legal. 

7.2.1. Para o Credenciamento. deverão ser apresentadas cópias ou originais dos seguintes 
documentos: 

7.2.1.1. 

1.2.1.2. 

Quando feito por titular da em presa licitante: 

7.2.1.1.1. Documento de 1dent1f1caç>cio oficjal do titular da empresa 
presente à sessão pública; 

7.2.1.1.2, Ato Constitutivo acompanhado de eventuais adjtivos. podendo 
serem substituídos pelo consolidado, caso este seja o último ato 
modifrcado no histórico de constitu1çi'io. no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 

Quando feito por Representante Legal do Licitante Interessado: 

7.2.1.2.1. Documento de identificação oficial do representante designado 
presente à sessão pública, 

7.2.1.2.2. 

7.2.1.2.3. 

7.2.1.2.4. 

Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular. 
com firma reconhecida e com poderes para formular ofertas de 
preços e para praticar os demais atos pertinentes desta Tomada 
de Preços, em nome do representado: 

Documento de ideniificação oficial do titular da empresa
outorgante da procuração: 

Ato Constitutivo acompanhado de eventuais ad1t1vos. podendo 
serem substituídos pelo consolidado, caso este seja o último ato 
modificado no h;s!orico de constituição, no qual esiejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 

7.3. Cada l1c1tante poderá credenciar apenas um representante. 

7.4. Cada credenciado podera representar apenas um licitante. 

7.4.1. Após a fase de credenciamento, é permitida a substituição do representante legal 
credenciado, desde que devidamente justificada pelo licitante e autorizada pela Secretaria 
de lnfraest,utura. Obras e Urbanismo, com a apresentaçêo de nova procuração pública ou 
particular e cópia autenticade da ident

i

ficação oficial do novo representante. 

7.4.2. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não 
impedirá a participação do licitante nesta Tomada de Preços. porém 1mped1rá o seu 
representante de se manifestar durante a sessão. 

1,5. A documentação de CREDENCIAMENTO de que trata esta seção poderá ser apresentada 
SEPARADA ou DENTRO do ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

8. DAS DECLARAÇÕES E DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL
8.1. Os interessados devem apresentar à comissão, a seguinte documentaçáo: 

8.1.1. Declaraçáo de enquadramento do l1c1tante como Microempresa - ME. Empresa de Pequeno 
Porte - EPP. comprovando estar apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos w 
Art 42 a 49 da Lei Complementar n. 123. de 2006. ,' 
8.1.1.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e ., . · 

devera ser entregue mo-somente pelos licitantes efetivamente enquadrados U • 
que pretendam se benef1c1ar do regime legal diferenciado e que não tenham 
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8.1.;t 

8.1.1.2. 

sido alcançadas por 
diferenciado. 

alguma hipótese de exclusão 

A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento 
nessas categorias, ensejará a aplicação das sanç6es previstas em Lei e a 
exclusêo do regime de t ratamento diferenciado. 
8.1.1.2.1. A Com 1ssão Permanente de Licitação poderá realizar diligências 

para verificar a veracidade da declaração 
Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços 
do Município de Alto Santo 
8.1.2.1. O licitante que náo apresentar o CRC deveré comprovar condições para 

cadastramento até o terceiro dia anterior é data marcada para a abertura das 
propostas, conforme definido no preámbulo deste edital. 

8.2. A Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparado e 
o Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prastadores de Serviços do Munic1p10 de Ato
Santo de que tratam esta seção poderão ser apresentadas SEPARADAS ou DENTRO do ENVELOPE N° 01
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA-

9.1.1. 

9, 1.2. 

9.1.3. 

9.1.4. 

9.1.5. 

9.1.6. 

Empresário Individual: Registro Público de Empresa Mercantil na Junta Comercial do 
domicilio sede do licitante, 
Microempreendedor Individual: Cert ificado da Condição de Micmempreendedor 
Individuai expedido pela Receita Federal do Brasil - RFB, 
Sociedades Empresárias ou Empresa Individual de Responsabilidade Individual -
EIRELI, Ato Const 1tut1vo , Estatuto ou Contrato Social em vigor. devidamente registrado pela 
Junta Comercial do domicilio sede do licitante; 

Sociedades por Ações: Ato constitut
i

vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do l1c1tante, acompanhado de cópia de 
identidade e comprnvaçáo de eleição de seus administradores atuais; 
Sociedade Simples: Ato constitutivo estatuto ou contrato social em vigor, devidamen;e 
registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgêo Equivalente do dom1cilio 
sede do licitante. acompanhado de copia de identidade e comprovaç8o de eleição de seus 
administradores atuais: 
Empresa ou Sociedade Estrangeira em Funcionamento no Pais: Decreto Ce 
autortzação. e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir, 
9.1.6.1. Os atos constitutivos das empresas licitanies deverão estar acompanhados 

dos demais documentos aditivos e mod1/1cativos do seu texto podendo ser 
substituídos, preferencialmente pela respectiva consolidaçáo. 

9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
9.2.1. 
9.2.2. 
9.2.3. 
9.2.4. 
9.2.5. 

9.2.6. 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certid8o de regula�dade fiscal com a Fazenda Federal; 
Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicilio sede do l1c1tanta, 
Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Mun1c1pal do domicilio sede do licitante; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),
Prova de inexistência de débitos lnadimplidos perante a Justiça do trabalho. 
9.2.6.1. Caso o licitante detentor do menor preço seJa Microempresa, Empresa de 

pequeno porte. ou equiparado, deverá apresentar toda a documentaç�o 
exigida para efeito de comprovaçáo de regularidade fiscal. mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de 1nabilitaç�o. 
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9.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.3.1. 

9.3.2. 

9.3.3. 

Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) responsável(eis) técnico(s) no CREA 
(Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura e Ag ronomia) efou CAU (Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo), conforme as Sreas de atuação previstas no Projeto BSsico, em 
plena validade, 
Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 
aparnlhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 
Comprovação da capacitação técn1co-profissional. mediante apresentação de Certidáo de 
Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da 
legislação aplicável, em nome de. pelo menos, 1 (um) do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 
membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 
Responsabilidade Técnica -ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo 
à execução dos serviços ObJeto desta licitação. 
9.3.3.1. Os respon5áveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante. na data 
prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal. para fins deste 
certame, o sacio que comprove seu vinculo por 1nterméd10 de contrato 
social/estatuto social, o adm lnistrador ou o diretor; o empregado devidamente 
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de 
serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 
compromisso de vinculaçêo contratual futura, caso o licitante se sagre 
vencedor do certame. 

9.3.3.2. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem 
poderão ser substituídos. nos termos do artigo 30, §10. da Lei nº 8 666, de 
1993, por profissionais de experiência equivalenie ou superior, desde que a 
subst1tu1ção seja aprovada pela Administração. 

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.4.1. 

9.4.2. 

9.4.3. 

Certidáo negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo di5tribuido, da sede do 
licitante: 
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (!rês) meses da data de apresentaçfo 
da proposta· 
9.4.2.1. No caso de empresa constituída no exercic10 social vigente, admite-se a 

apresentaç;:lo de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade. 

Demonstrativo da comprovação da situação iinanceira da empresa, constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SGJ e Liquidez Corrente (LC), 
resultantes da aplicaçáo das formulas 

1 LG=c Liquidez Geral - superior a 1 
SG" Solvência Geral - superior a 1 
LC" Liquidez Corrente - superior a 1 

Sendo, 
LG" (AC+RLP) / (PC+PNC) 
SG=c AT 1 (PC+PNC) 
LC=c AC IPC 

Onde. 
AC=c Ativo Circulante 
RLP" Realizável a Longo Prazo 
PC" Passivo Circulante 
PNC=. Passivo não Circulante 
AT=c Ativo Total 

l 
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9.4.4. 

ALTO SANTO 
GOVERNO MUNICIPAL 

O futuro jd come.,-ou 

9.4.3.1. As empresa5, cadastradas ou nào no Cadastrn de Fornecedores e Prestadores 
de Serviços do Município de Alto Santo, que apresentarem resultado infenor 
ou igual a 1(um) em qualquer dos ind;ces de Liquidez Geral (LG). Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverao comprovar patrimônio líquido de 
10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação ou do item pertinente. 

Garantia no valor de 1.759.34 (um mil, setecentos e cinquenta e nove reais e trinta e quatro 
c;entavos), relativo a 1% (um por cento) do Valor Estimado do objeto de contratação, ass:m 
definidos: 
9.4.4.1. 

9.4.4.2. 

9.4.4.3. 

Caução em d;nheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes serem 
em1t1dos sob a forma escr iturai, med,ante registro em sistema central izada de 
iiquidaçáo e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 
pelos seus valores econômicos. conforme definida pelo Ministério da Fazenda: 
9.4.4.1.1. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão se 

9.4.4.1.2. 

dirigir à Unidade Arrecadadoraffesouraria da Prefeitura de Alto 
Santo. sito à Rua Coronel Simpiíc10 Bezerra, 198, Centro. Alto 
Santo-CE, ou entrar em contato pelo telefone {88) 3429·208D. 
para 1nformaçôes sobre a conta corrente especifica para essa 
finalidade. 
Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida 
pública, estes deverão vir acompanhados de laudos de 
autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, com 
valores atualizados expedidos pela Comissão de Valares 
Mobiliános - CVM do Banco Central do Brasil, hà no máximo, 
um ano a ser contado do dia de abartura do Certame. 

Seguro-garantia; 

9.4.4.2.1. Caso a modalidade seJa Seguro-Garantia, o l1c1tante deverá 
fazer a comprovação da apólice ou de documento hábil expedia o 
pela seguradora, do qual deverá obrigatoriamente constar: 

9.4.4.2.2. 

9.4.4.2.3. 

9.4.4.2.4. 

9.4.4.2.5. 

Seneficiário: PREFEITURA DE ALTO SANTO: 

Objeto· Garantia de part1cipaçào na TOMADA DE PREÇOS Nº 
2018.08.14.01 "PMAS-SEINFRA; 

Vaior 1.759,34 (um mil. setecentos e cinquenta e nove reais 
e trinta e quatro centavos), 

Prazo de validade· no mínimo. a partir de 60 (sessenta) dias 
após a data marcada para a sessão pública, conforme definido 
no preãmbulo deste edital, podendo. na hipótese desta data cair 
em final de semana ou feriado, ser estendida para o primeiro dia 
útil posterior. 

Fiança bancária. 

9.4.4.3.1. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária. 
o licitante entregará o documento no o�ginal fornecido pela
instituição concedente junto com o registro da lnstituiçào no
Banco do Central do Bras;I, do qual deverá obngato�amente,
constar

9.4.4.3.2. 

9.4.4.3.3. 

9.4.4.3.4. 

9.4.4.3.5. 

Beneficiário. PREFEITURA DE ALTO SANTO; 

Objeto: Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOS N'
2018.08. 14.01-PMAS-SEINFRA, 

Valor. 1.759.34 (um mil, setecentos e cinquenta e nove reais
e trinta e quatro centavos)· 

Prazo de validade: no mínimo, a partir de 60 {sessenta) dias 
após a data marcada para a sessão pübl1ca. conforme definido 
no preêmbulo deste edital, podendo, na hipótese desta data cai, 

�
" ª 

em final de semana ou feriado, ser estend ida para o primeiro dia \'/', útil posterior .\: · 
a a 
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9.4.4.4. 

9.4.4.3.6. A liberação de qualquer da�·garantias� será fei �S,t ' "'\ 1tante 
inabilitado, somente após concluída a fase de habilitação, e, 
para os demais. somente após o encerramento de todo o 
processo licitatório, 

A garantia de proposta poderá ser executada 
9.4.4.4.1. Se o licitante ,etirar sua proposta comerc,al durante o seu prazo 

de validade; 
9.4.4.4.2. Se o licitante. depois de convocado para assinar o Contrato. não 

o fizer·

9.5. CUMPRIMENTO 00 OIS POSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
9.5.1. Declaraçao de que não utiliza de m§o de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer t,abalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condiç§o de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 
da Lei 9 854, 1999, conforme Anexo Ili· Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto 
no inciso XXXI li do art. 7°, da Constituição federal deste Edital 

10. DAS REGRAS ACESSÓRIAS DESTA TOMADA DE PREÇOS
10.1. O licitante é o responsável da veracidade de todos os requisitos de habiHtaçêo. sendo que, 

comprovado o contrário, acarretará sua inabilitaçáo imediata bem como aplicação das sanções previstas neste Edrnl 
e na leg1slaçao vigente. 

10.2. Nào serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

10.3. Quando o contrato for executado por f1l1al da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade 
fiscal e trabalhista da matriz e da /ll1ai. 

10.4. Todas as certidões deverao ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou 
pelo órgào expedidor. ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido. deverão estar datadas dos últimos 180 
dias contados da data da abertura da sessão pública. 

10.5. Não sen3o aceitos documentos rasurados ou ,legíveis 
10.6. Sob pena de inab1l1tação, todos os documentos deverão se, apresentados: 

1 0.6. 1. Na forma prevista em lei. e quando n<'io houver regulamentação especifica, deverão sempre 
ser apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ, 

10.6.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz-
10.6.3. Em nome da filial. se o licitante for a f1l1al. exceto aqueles documentos que, pela propna 

natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 
10.6.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada na forma da Lei. 

exceto quando se tratarem de documentos que. por força da Le,, possuam codigos de 
validações que possam ser validados através de consulta aos sítios expedidores, dos quais 
serão juntados aos autos, a qualquer momento, pela Comissão Permanente de Licitação. 
para efeito de comprovação da consulta. 

10.7. Havendo necessidade de analisar m,nuc,osamente os documentos exigidos. o Presidente 
suspenderá a sessão, marcando, oportunamente, nova data e hora para a sua reabertura 

10.8. Se,a inabilitado o licitante que não comprovar sua habil1taçao, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos ex1g1dos. ou apresentá"los em desacordo com D estabelecido neste Editai. 

10.9. No caso de 1nab1litação, haverá nova venf,cação, pe!o sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo"se a disc1plma antes estabelecida para ace,tação 
da proposta subsequente. 

10.10. Da sessão pública desta Tomada de Preços divuigar-se-á Ata na forma definida na Lei 

11. DAPROPOSTA ;,:::-/ 
11.1. A proposta de preço, apresentada no envelope n' 2, será redigida em português, Impressa rubricada�' 

em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa l1c1tante. sem emendas, entrelinhas ,v

ou ressalvas. devendo conter. 
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11.1.1. Ralão social, CNPJ, Endereço, Pessoa para contato do l1c1tante Pessoa J 
Proposta, 

11.1.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos 
projetos elaborados pela Administração; 

11.1.3. Preços unitários e valor global da proposta. em algarismo, expresso em moeda corrente 
nacional (Real), de acordo com os preços pratlcados no mercado, considerando o modelo 
de Planilha Orçamentária anexo ao Edital: 
11.1.3.1. 

11.1,3.2. 

11.1.3.3. 

Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 
d1scriminadamente as parcelas relativas á m;J;o de obra, materiais, 
equipamentos e serviços: 
Nos preços cotados deveráo estar incluídos todos os insumos que os 
compõem, tais como despesas com impostos, ta�as, fretes seguros e 
quaisquer outros que incidam na contratação do Objeto: 
Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida: 

11.1.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso 
da expressão "verba" ou de unidades genéricas 

11. 1.4. Cronograma fisico-f1nanceiro, conforme modelo Anexo ao Edital;
11.1.5. Benefícios e Despesas Indiretas. BDI, detalhando todos os seus componentes, 1nclus1ve

em forma percentual. conforme modelo anexo ao Edital: 
11.1.5.1. 

11.1.5.2. 

11.1.5.3. 

11.1.5.4. 

11.1.5.5. 

11.1.5.6. 

11.1.5.7. 

Ds custos relativos a adm1nistraç;:io local, mobilização e desmob1l1zação e 
instalação de car.teiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que 
possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos 
na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 
As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos 
limites estabelecidos na leg,slação tributária; 
Os tributos considerados de natureza direta e personalist1ca, como o Imposto 
de Renda de Passoa Jurídica. IRPJ e a Contnbuiçao Sobre o Lucro Liquido. 
CSLL, nao deverão ser incluídos no BDI nos termos do art. 9°, li do Decreto 
7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254); 
Os licitantes SuJaitos ao regime de tributação de incidência n;:io,cumulat1va de 
PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições 
sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na 
taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em 
v1riude do direito de compensação dos créditos previstos no art 3' das Leis 
10 637/2002 e 10.83312003, de forma a garantir que os preços contratados 
pela Adm1n1strnção Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela 
legislação tributária. 
As empresas optantes pelo Simples Nacional deveráo apresentar os 
percentuais de ISS, PIS e COFINS. discriminados na composição do BDI 
compatíveis as ai/quotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão 
contida no Anexo IV da Lei Complemenrar 123/2006. 
A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples 
Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão 
dispensadas de recolhimento (Ses1, Sanai. Sebrae etc.), conforme dispões o
art 13, § 3° , da referida Lei Complementar, 
Na hipótese de celebraçáo de aditivos contratua;s para a inclusão de noves 
serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de 
referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da 
licitação, subtraindo desse preço de referêncis a diferença percentual entre o
valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na Hcitaçêo. com 
vistas a garantir o equ1lfbrio econõmico-financeiro do contrato e a manutenção 
do percentual de desconto ofertado pelo contrat.ido, em atendimento ao art.

� 37; inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts 14 e 15 do Decreto n. 
7.983/2013, , 1 . 

e• 
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11.1.5.8. 

;iua�;CA o 
.� . 

Será adotado o pagamento proporcional dos valores es a 
administraçáo local relativamente ao andamento físico do obJeto contratual, 
nos temios delinidos no Projeto Bás1DD e no respectivo cronograma 

11.1.6. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da presente 
Tomada de Preços; 

11.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço 
ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as 
alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteraçáo do 
conteúdo e das condições referidas, desde que náo venham a çausar preJUizas aos demais l1c1tantes. 

11.3. Erros formais no preenchimento da planilha na'!o são motivo suficiente para a desclassificação da 
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas as 
demais condições de aceitabilidade. 

11.4. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos. 

12. DA SESSÃO PÚBLICA OE ABERTURA DOS ENVELOPES

12.1. A abertura da presente l1c1tação dar.se-à em sessão pública, na data, horário e local indicados no 
preâmbulo deste Edital, quando o licitante. ou o seu representante, deverá entregar ao Presidente, documentação 
de credenciamento, declarações, envelopes de hab1l1tação e proposta de preços. 

12.2. Após a identiftcação dos licitantes presentes. o Presidente submeterá à veriftcação dos demais 
l1c1tantes, eventual documentação recebida por via postal ou por meio de pessoa indicada pelo licitante. conforme 
descrito na seção "DA DOCUMENTAÇÃO'. 

12.3. Após aberta a sessáo. nào será permitida a saída dos licitantes da sala, exceto quando: 

12.3.1. O Presidente suspender a sessáo para realizar os procedimentos desta Tomada de Preços: 

12.3.2. Por motivo superveniente, devidamente comprovado e autorizado pelo Presidente: e 

12.3.3. Após o encerramento dos trabalhos da sessão 

12.3.3.1. O desatendimento ao disposto neste ,tem acarretará a exclusão imediata Co 
licitante e a aplicação de sanções previstas na Legislação vigente 

12.4. A Sessão será realizada E;XCLUSIVAMENTE para o processamento dos documentos de Hab1l itaçéo
e Proposta de Preços. sendo que, duranta o seu decurso, não será dirimida ou discutida qualquer dúvida bem como 
ser prestado qualquer esclarecimento acerca do Edital, da Proposta e/ou das condições para a execução do objeto. 

12.4.1. Não será aceita nenhuma documentação após a data e horário marcados para a abertura
da sessão, conforme definido no preàmbulo deste Edital a não ser aquelas solicitadas pe·a 
Comissão Permanente de Licitaçào aos l1c1tantes por conta de eventual diligência. 

12.4.2. Os atos públicos poderáo ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 
participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados. não sendo parmitida 
a intercomunicação entre eles. nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e 
perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

12.5. A seguir serão identificados os l1c1tantes e proceder-.se-a à abertura do ENVELOPE N' 1 -
HABILITAÇÃO 

12.5.1. O conteúdo dos envelopes sení rubricado pelos membros da Comissão e pelos l1c1tantes 
presentes ou por seus reprasentantes, e consultado o Cadastro de Fornecedores e 
Prestadores de Serviços do Município de Alto Santo, se for o caso. 

12.6. Como condiçi:io prév;a ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissáo veniicará 
eventual descumprimento das condições de part,c,pação e da existência de sançBo que impeça a participação no 
certame ou a futura contrataçào, mediante a consul!a aos seguintas cadastros: 

12.6.1. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do MunlGipio de Alto Santo, 

12.6.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Conlroladona-Geral da União (www.portaldatransparencia gov. br/ceis), 

12.6.3. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de 
mantido pelo Conselho Nacional 
(www.cnj jus. br/1mprobidade_adm/consultar_requerido.php) 

Improbidade 
,, 

Admin1strat1va. 
Justiça 

12.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa l1c1tante e também de seu{s) sócio(s) 
adm,nistrador(es), por força do artigo 12 da Lei n' 8.4n. de 1992. que prevê. dentre as sanções impostas ao 
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responsável pela prática de ato de improbidade adm1n1strativa, a proibição de contratar com o 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seJa sócio majoritario 

12. 7 .1. Da consulta, a critério da comissão. poderá ser Juntada documentação de comprovação aos
requ1s1tos exigidos 

12.8. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado. por falta de condição 
de participação. 

12.8.1. Não ocorrendo a desclassificaçêo por força das 
documentação de habilitação dos l1c1tantes então 
exigências previstas neste instrumento convocatório. 

situações acima mencionadas, a 
será venf1cada, conforme demais 

12.8.2. Caso a Comissêo julgue conveniente, poderá suspender a reuni;:io para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade. nova data e horário em que volta:-á 
a se reunir, informando os l1c1tantes, sendo que, nessa hipótese, todos os documentos de 
hab1l1taç§o já rubricados e o ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS, rubricados 
externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissi!o, permanecerão ffn 
poder desta. até que seja concluída a fase de habilitação. 

12.9. Será considerado inabilitado o licitante que: 
12.9.1. Não apresentar os  documentos exigidos por este lnsirumento Convocatório no preio ce 

validade e/ou devidamente atualizados. ou não comprovar sua habilitaçêo por meio �o 
Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Alto Santo, 
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade /iscai das Microempresas. 
Empresas de Pequeno Porte e Equiparedos, 

12.9.2. Incluir a proposta de preços no ENVELOPE N' 1 - HABILITAÇÃO. 
12.10. Ao licitante inabilitado será devolvido o respecüvo ENVELOPE N' 2 � PROPOSTA DE PREÇOS. sem 

ser aberto, depois de trenscomdo o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua des;stência. ou da decisão 
desfavorável do recurso. 

12.11. Após o procedimento de verificação da documentaçào de hab;litaçáo. o ENVELOPE N° 2 -
PROPOSTA DE PREÇOS dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessao. desde que todos os licitantes 
tenham des1st1do expressamente do dire ito de recorrer. ou em ato público especificamente marcado para este fim, 
após o regular decurso da fase recursai. 

12.11.1, N§o ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, 
o ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA DE PREÇOS dos licitantes será rubricado pelos licitantes
presentes ao ato e mantidos 1nv1oláveis atê a posterior aberture.

12.11.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, nao cabe desclassificar o 
licitante por motivo relac1Mado com a habilitação, salvo em raz;'io de fatos supervenientes 
ou só conhecidos após o Julgamento 

12.12. As propostas e os seus envelopes ser;'io rubricados os documentos pelos membros da Comissão de 
Licitaçao e pelos representantes legais dos licitantes presentes. 

12.13. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão entáo julgadas, conforme item próprio deste 
Instrumento Convocatório. 

12.14. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 
Com 1ssão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

12.15. Constatada a ex1stênc1e de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de Microempresa. 
Empresa de Pequeno Porte ou Equiparado, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após 
solicitação da Comissão de Licitação. comprovar a regularizaçáo. sendo que o prezo poderá ser prorrogado per 
igual período 

12.15.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. 

12.15.2. Se, na ordem de classificação. seguir-se outra Microempresa, Empresa de Pequeno Porte 
ou Equiparado com alguma rest�çi:io na documentação fiscal, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 

imprensa oficial. salvo se presentes os prepostos dos ldtantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso : 
12.16. A 1ntímaç�o dos atos de habilitação ou inabilitação dos l1c1tantes será feita mediante publicação na 

� ' ' em que a intimaçáo será 1elta por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 
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13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1. O c�tério de julgamento será o de Menor Preço Global.

13.2. A Comissão de Licitação verificara as propostas apresentadas, desclass1f1cando desde logo aquelas 
que náo esteJam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

13.2. 1. AE propostas serão classificadas em or<fem crescente de preços propostos. 

13.2.2. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo 
MENOR PREÇO GLOBAL. 

13.2.3. A Comissão. caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para anál;se das 
propostas e se utilizar. se for o caso. de assessoramento técnico especifico. através de 
parecer que integrará o processo. 

13.3. Será desclass1f1cada a proposta que: 

13.3.1. Não estiver em conformidade com os requ1s1tos estabelecidos neste edital; 

13.3.2. Contiver vicias ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defe�os 
capazes de dificultar o julgamento, 

13.3.3. 

13.3.4. 

13.3.5. 

Não apresentar as especificações tecn1cas exigidas no ProJeto Bãs1co ou anaxos; 

Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive f1nanc1amentos subsidiados 
ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 
licitantes; 

Apresentar, na composição de seus preços 

13.3.5.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de BD 1. inverossímil, 

13.3.5.2. 

13.3.5.3. 

13.3.5.4. 

Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado, 

Quantitativos de mão-de-obra. materiais ou equ1pamantos insuficientes para 
compor a unidade dos serviços. 

Apresente qualquer um dos seus custos unitãrios superiores ao 
correspondente custo unitário de referência lixado pela Administração, em 
confonnidade com os proJelos anexos a este edital. 

13.3.6. Apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentaçilo que comprove que 
os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coef1c1entes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato: 

13.3.6.1. Considera-se manifestamente inexequivel a proposta CUJO valor global 
proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 
valores: 

13.3.6.2. 

13.3.6.1.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% 
(c1nquanta por cento) do valor mçado pela Administração; ou 

13.3.6.1.2. Valor orçado pela Administração 

Nessa situação. será íacultado ao licitante o prazo de 2 (dois) dias úteis para 
comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme 
parâmetros do artigo 48, inciso li. da Lei n" 8.666. de rnn, sob pena de 
desclassificação. 

13.4. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta 
subsequente, e. assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo 

13.5. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital. para eleito de 
Julgamento da proposta. 

13.6. A Comissão de L1c1tação venf1cará o porte das empresas l1c1tantes classificadas. 

13.7. Havendo Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados. procederá à comparaçao com 
os valores da primeira colocada. se esta for empresa de maior porte para o fim de se aplicar o disposto nos Art 44 
e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006 regulamentada pelo Decreto n' 8 538, de 2015. 

13.7.1. Nessas condições. as propostas de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Equiparados que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta 
de menor preço serilo consideradas empatadas com a primeira colocada. 

13.7.2. A melhor class1f1cada nos termos do item anterior terá o direito de apresentar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor infenor ao da primeira colocada, no prazo 
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de 5 (cinco) minutos, caso esteJa presente na sessão ou no prazo de 2 (do1 
da comun1caç,:io da Comissão de Licitação. na hipótese de ausência. 
13.7.2.1. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior 1nclust:io n�s 

autos do processo licitatóno 
13.7,3. Caso a Microempresas. Empresas de Pequeno Porte e Equiparados melhor class1f1cada 

desista ou não se manffeste no prazo es!abelec,do. serão convocadas as demais l1c1tantes 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados que se encontrem naquele 
intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classi�caçào, pa,a o exercicio do mesmo 
direito, nos mesmos prazos estabelec,dos no sub,tem anterior. 

13.8. Caso seJam ident1f1cadas propostas de preços idênticos de Microempresas. Empresas de Pequeno 
Porte e Equ;parados empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira coloc.ida. a 
Comissáo de Licitação convocará os lic;tantes para que compareçam ao sorteio na data e horário estipulados. para 
que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta. 

13.9. Havendo êxito no procedimento de desempate. sera elaborada a nov.i classificação das propostas 
para fins de aceitaçáo do valor ofertado. 

13.10. Não sendo .iplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a 
� class1fic.içáo m,ci.il. 

13.11. Persistindo o emp.ite, será assegurada preferência, sucessivamente. aos bens e serviços· 
13.11.1, Produzidos no Pais: 
13.11.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras, 
13.11.3. Produzidos ou prestados por empres.is que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no Pais. 
13.12. Esgotados todos os dema;s crité�os de desempate previstos em lei. a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por meio de sorteio. para o qual os licitaíltes habilHados seráo convoc.idos. 
13.13. Sempre que a proposta náo for aceita. e antes de a Comissào de Licitaçáo pass.ir à subsequente. 

haverá nova verificaçáo da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

13.14. Do julgamento das propostas e da classóficaç/io, será dada ciência aos l1cit.intes para .ipresentação 
de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

13.15. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes que poderáa impugnei-lo no mesmo 
prazo. 

13.16. Transcorrido o prazo recursai, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos. a 
Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame pela 
autoiidade competente e, após adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. 

13.17. A intimação do resultado do julgamento das propostas será feita mediante publicação n.i imprensa 
of1c1al, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que" 
intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1. A Sessão Pública será reaberta exclus1v.imente de forma PRESENCIAL, nas seguintes condições: 
14.1.1. Quando o l1c1tante detentor da proposta mais vantajosa for inabilitado. não assinar o 

contrato ou não retirar o instrumento equivalente. ou, ainda quando houver erro na 
aceitação do preço, e 

14.1.2. Nas hipóteses de provimento de rec',JrSO que leve à anulação de atos anteriores á real,zação 
da sessão públic.i precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 

14,2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta 
14.2.1. O lic;tante subsequente sendo respeitada a ordem de classificação, e observad.is as regras 

de desempate deste Edital, será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu 
na sua proposta; 

14.2.2, O direito de preferência previsto na Seção "DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS" deverá , , 
ser recalculado levando-;,e em consideração a proposta apresentada pelo licitante v--tr
subsequente, � 

14.2.3, Existindo ME/EPP o u  equiparado dentro do novo c�tério de preferência. prosseguir-se·á, 'J 
normalmente, nos termos da Seção "DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS": 
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14.2.4. Finalizado o procedimento previsto na Seção ··oo JULGAMENTO DAS P ", ou
inex1st1ndo direito de preferência de MEIEPP ou equiparado. podera ser realizada 
negociação de preços para a obtenção de melhores preços: 

14.2.5. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo
recursai. nos termos da Seção "DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS", prosseguindo-,;e_
normalmente. com as demais fases previstas neste Edital. 

14.3. A convocação poderá ser feita diretamente. por correspondência, e-mail, ou ainda, fac-símile, de
acordo com a fase do procedimento l1c1tatório. 

14.4. A convocação feita por e-mail ou fac-simile dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadas:ro
de Fornecedores e Prestadores de Ser•úços do Município de Alto Santo. sendo responsabilidade do licitante man:er
os seus dados cadastrais atualizados. 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. A interpos1çáo de recurso referente à habilitação ou 1nab1l itação de l1c1tantes e JUigamento das

propostas observará o disposto no art.109, § 4°, da Lei 8.666. de 1993 
15.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados.

pelo prazo necessário à in!erpos1ção de recursos. 
15.3. O racurso da decisão que habilitar ou inabilitar l1c1tantes e que julgar as propostas terá efeito

suspensivo, podendo a autondade compe!ente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir aos
demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

15.4. Os recursos deverá o ser protocolados na Sala da Comissáo Permanente de Lidtação. situada á Rua 
Coronel Simplicio Bezerra, 198, Centro, Alto Santo-CE, CEP 62 970-000, de segunda a sexta, das 08:00h às 12:00h.

15.5. O recurso será dirigido ao Sr Carlos Vin1c1us Damasceno Bessa, Secretário de Infraestrutura, Obras
e Urbanismo do Município de Alto Santo. Estado do Ceará, por intermédio da Comissão de Licitaçáo. a qual podera
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco} dias úteis. ou. nesse mesmo prazo, Jazê-lo subir. dev1damen!e
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do
recebimento do recurso. sob pena de responsabilidade. 

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

16. PA CONTRATAÇÃO E PA VIGÊNCIA
16.1. Após a homologaçáo da licitação, em sendo realizada a contratação, deverá ser firmado Termo ée

Contrato, prorrogável na forma da Lei nº 8.666193. 
16.2. O Conirato terá vigência de 12 (doze) meses

16.2,1. A vigência poderá ultrapassar o exerclc10 financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de 1nscnção
em restos a pagar. 

16.3. A execuçilo dos serviços será iniciada a partir da assinatura da Ordem de Serviço.
16.4. A prorrogaçáo dos prazos da execuçáo e vigência do contrato será precedida da correspondente

adequação do cronograma flsico-finance1ro bem como de Justificativa e autorização da autoridade competente para
a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo 

16.5. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contrataçáo. sem prejuízo das sanções prev1st,s
neste Edital. 

16.5.1. Alternativamente à convocaçâo para comparecer perante a SecreUlria de Infraestrutura,
Obras e Urbanismo para a assinatura do Termo de Contrato, a Adm1nistraçáo podera
encaminhá-lo para assinatura mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) ou meio eletrõnico, para que seJa assinado no prazo de 3 {três) dias, a contar da data
de seu recebimento 

16.5.2. O prazo para assinatura e devolu,;:áo do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por igual
período, par sol1c1ta,;:ão Justificada do adJudicatário e aceita pela Secretaria de 
Infraestrutura, Obras e Urbanismo. ____ 

16.6. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta ao Cadastro de�'
Fornecedores e PresUldores de Serviços do Município de Alto Santo 

J -16.6.1. Na hipótese de irregularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do ·0 

R"' Co•onel S,mpllcb Bezerm, 1 '8 Cect·o, Alto Son:o-CE ·cEP ô2 970-COO C.N P.J '7 8''1 66�'0C01.a, FONE (,S) 342$-2CSO 
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Município de Alto Santo, o CONTRATADO devera regularizar a sua s,t ' nte o 
cadastro no prazo de até 05 {cincoj dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no edital e anexos. 

16.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contraio, não comprovar que mantém as
mesmas condições de habilitação ou quando, 1njustificadamente, recusar-se à assinatura. poderá ser convocado 
outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação para celebrar a contratação nas mesmas condições 
da proposta vencedora. sem prejuízo das sanções previstas em Lei. 

16.8. Ao assinar o contrato, o CONTRATADO declara sua expressa concordáncia com a adequação do 
proJeto básico, sujeitando-se. em caso de alterações contratuais, à d;sciplina da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
vigentes e do Art. 13. Incisa li, do Decreto 7.983, de2013 

16.9. O contrato será também. vinculado ao cronograma tisico-financeiro da proposta vencedora, que 
contém espec1f1cação física completa das e!apas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, 
não se aplicando, a partir da assinatura do contrato e para efeiio de execução, medição. mon itoramento, fiscalização 
e auditoria os custos unitários da planilha de formação do preço. 

16.10. Os serviços a serem contratados deverão ser executados e concluídos dentro dos prazos 
estabelecidos, exclusivamente, pelo cronograma fisico-f1nanceiro, incluído neste prazo a mobilização e 
desmobilização e a execução dos serviços propriamente ditos 

16.11. No exclusivo interesse da Secretaria de Infraestrutura. Obras e Urbanismo, estE poderá emitir, tan!Es 
quantas Ordens de Serviço de Execução. ou Ordens de Paralisação. ou Ordens de Reinicio de Serviços que se 
façam necessárias para o bom desenvolvimento dos serviços. desde que devidamente justificada e nos prazos 
permitidos pela Lei 

16.12. Ocorrendo impedimento. paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo, não havendo necessidade de Termo Aditivo de Rerratificação, mas 
de simples apostilamento do novo cronograma físico-financeiro, acompanhado da respectiva justificativa emitido e 
aprovado pela Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo. 

16.12.1. Para que seJa admitida a paralisação dos serviços e/ou sustação deste contrato, o 
interessado deve comunicar previamente à Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo 
os motivos enseJadores de tal procedimento, ;nformado, inclusive, o prazo. 

16.13. Excepcionalmente. os prazos de inicio de e\Epas de execução admitem prorrogação, permanecendo 
as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que 
ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 

16.13.1. Alteração do projeto ou espec;ficações, 
16.13.2. Superveniência de fato excepcional ou 1mprevisivel, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamen!Elmente as condições de execução do contrato, 
16.13.3. Interrupção da execução do contrato ou d1m1nuição do ritmo de execução por ordem e no 

interesse da Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo, 
16.13.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato. nos limites permitidos na 

legislação vigente, 
16.13.5. Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 

SecretEna de Infraestrutura, Obras e Urbanismo em documento contemporáneo à sua 
ocorrência, 

16.13.6. Omissão ou atraso de providências a cargo da Secretana de Infraestrutura, Obras e 
Urbanismo. inclusive quanta aos pagamentos previstos de que resulte. d;retamente, 
impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis 

16.13.7. Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da 
imprevisão, caso em que havera Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotar 
neste contrato serão efetivadas mediante Termo de Rerrat1f1cação Contratual. 

17. DO REAJUSTE

17.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento do CONTRATADO, após o interregno mínimo de um ano. contado a partir da data l1m1te para a '--
apresentação da proposta, pela variaçêo do índice INCC (lndice Nacional de Custos da Construção) ou outro que� 
v,er a substitui-lo. e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa Y""'
do CONTRATADO. 
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18. DO REGIME DE EXECUÇÃO

18.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de Empreitada por Preço Global 

19. DAS ALTERAÇÕES

19.1. Eventuais alterações contraiuais reger-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei n" 8.666, de 1993. 
19.2. A d1lerença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência nào poderá ser 

reduzida em favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

20.1. O recebimento e a fiscalização do objeto desta Licitação estão definidos no Projeto Básico, anexo 
deste Edital. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E 00 CONTRATADO

21.1. As obrigações do Contratante e do Contratado são as definidas no Projeto Básico, anexo deste Edital 

22. DASUBCONTRATAÇÃO

22.1. As regras para subcontratação são as definidas no Projeto Básico. anexo deste Edital. 

23. DAS HIPÓTESES OE RESCISÃO

23.1. O Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8 666, de 
1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei. sem prejuízo da aplicação das sanções prevrstas 
no Anexo 1 - Projeto Básico, deste Edital. 

23.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados. assegurando.se ao CONTRATADO 
o direito à prévia e ampla defesa.

23.3. O CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaúa de Infraestrutura, Obras e Urbanismo em c;aso 
de rescisão adm1n;strativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

23.4. O termo de rescisão, sempre que possível. deverá indicar: 
23.4.1. Balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 

cronograma físico-financeiro. atualizado, 
23.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
23.4.3. Indenizações e multas 

24. DO PAGAMENTO

24.1. O pagamento ser.í realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da 
fatura, em conformidade com a Ordem de Serviço. atravás de ordem bancária, para crédito em banco. agência e 
contracorrente indicados pelo CONTRATADO, 

24.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
24.2. A Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo não se responsabilizará por qualquer despesa que 

venha a ser efetuada pelo CONTRATADO, que porventura nêo tenha sido acordada no contrato. 
24.2.1. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

Edital, em especial a cobrança bancária mediante boleto ou mesmo o protesto de título. 
sob pena de apl1caçêo das sanções previstas no Edital e 1ndenizaçêo pelos danos 
decorrentes. 

24.3. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pelo CONTRATADO de acordo com os seguintes procedimentos: 
24.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Fisico

Financeiro, o CONTRATADO apresentará a mediçáo prévia dos serviços executados no 
perlodo, através de planilha e memória de cálculo detalhada S:--
24.3.1.1. Uma etapa seré considerada efetivamente concluída quando os serviços�

previstos para aquela etapa, no Cronograma Fisico,Financeirn, estiverem ; 
executados em sua totalidade. 
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Se o CONTRATADO vier a adiantar a execuçao dos serviç �S.. ' rf. çãc ia 
previsão original constante no Cronograma Fis,co-Financeiro, poderé 
apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo da Secretaria de 
lnfraestruiura Obras e Urbanismo aprovar a quitação antecipada do va:or 
respectivo, desde que não fique constatado atraso na execução dos serviços 
entendidos como críticos. 
Juntamente com a primeira medição de serviços, o CONTRATADO deverá 
apresentar com provaçêo de matricula da obra junto à Previdência Social 

24.3.2. A Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou 
em parte. a me<lição prévia relatada pelo CONTRATADO, bem como para avaliar a 
conformidade dos serviços executados. 
24.3.2.1. 

24.3.2.2. 

No caso de etapas ni'io concluídas, serão pagos apenas os serviços 
efetivamente executados, devendo o CONTRATADO regularilar o 
cronograma na etapa subsequente. 
A aprovação da medição prévia apresentada pelo CONTRATADO não o exrme 
de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação 
defiíllt1va dos serviços executados 

24.4. Após a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da me<liçào definitiva 
aprovada, obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição. com detalhamento dos serviços executados. e 
de memória de cálculo detalhada. 

24.5. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pelo CONTRATADO, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital. 

24.5.1. O "atesto- da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pelo CONTRATADO com os serviços efetivamente executados, 
bem como á apresentaçáo dos documentos de comprovação conforme descrito a seguir. 
24.5.1.1. O pagamento da primeira parcela do serviço ficará condicionado à 

24.5.1.2. 

apresentação pelo CONTRATADO dos seguintes documentos 
24.5.1.1.1, Cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia {CREA), 
referente ao registro da obra. em 02 (duas) vias, 

Em se tratando de medição final, o CONTRATADO deverá apresentar o Termo 
de Recebimento Provisório da Obra, em1t;do pela FISCALIZAÇÃO. 

24.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Ser viços 
do Município de Alto Santo. para comprovação de cumprimento dos requ1s1tos de habi!itação estabelecidos nasce 
edital 

24.6.1.1. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e 
Prestadoras de Serviços do Município de Alto Santo, o CONTRATADO deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 {cinco) dias 
úteis. sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos
e rescisão do contrato. 

24.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à coniratação 
ou a;nda, circunstância que impeça a liquidação da despesa o pagamento ficara pendente .ité que o 
CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, sendo que, nesta hipótese o prazo para pagamento inic1ar
se-á após a regula�zação da situação, não acarretando qualquer ônus para Cadastro de Fornecedores e 
Prestadores de Serviços do Município de Alto Santo. 

24.7.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Cadastro de 
Fornecedores e Prestadores de Serviços do Municip10 de Alto Santo deverá comunicar ao 
responsável pela fiscalizaçào quanto à 1nad1mplência do prestador dos serviços, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração para que seJam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

24.7.2. Havendo a efetiva prestação de serviços. os pagamentos seri'io realizados normalmente, ,'----.._. 
até que se decida pela rescisão contratual, caso o CONTRATADO não regularize sua\-à/,/ 
situação junto ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Mun1cipio de lt,;r
Alto Santo; i 

24.7.3, Persistindo a irregularidade, a Secretarra de Infraestrutura; Obras e Urbanismo deverá 
adotar as medidas necessárias à rescisão do contrato em execuçao. nos autos dos 
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processos administrativos correspondentes, assegurado ao 
defesa 

24.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis. caso se constate que o CONTRATADO: 

24,8.1. Não produziu os resultados acordados: 
24.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; ou 
24.8.3. Deixou de  utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do ObJeto. ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior ã demandada. 

24.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
24.9.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e �ontnbu1ções abrangidos por aquele regime, no entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

24.10. A Secretaria de Infraestrutura. Indústria, Comércio e Turismo deduzirá, do montante a ser pago, os 
valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo CONTRATADO. 

24.11. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao CONTRATADO será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes 
são inerentes 

24.12. Ê vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
24.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclus

i
vamente pe'a

Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo. o valor devido deverá ser acrescido de compensação 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento atê a data do eletivo pagamento em que os 
juros de mora serão calculados à taxa de O 5% (meio por cento) ao mês. ou 6% (seis por canto) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes fórmulas· 

EM= 1 X N x VP. sendo· 

EM= Encargos moratórias: 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento: 
VP = Valor da parcela a ser paga 

1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) 
1 = (61100) 1 = 0,00016438 

365 X= Percentual da taxa anual = 6%. 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infraç;io administrativa nos termos da Le; n' 8 666, de 1993 o CONTRATADO que
25. 1.1. Não execu!ar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em d ecorrência da

contrataçao: 
25.1.2. Ensejar o retardamento da execução do ObJeto, 

25.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
25.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
25.1.5. Cometer fraude /Isca!; ou 
25.1.6. Não mantiver a proposta: 

25.2. O CONTRATADO que cometer qua!quer das infrações acima discriminadas /1cará sujeito, sem 
preJuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

25.2.1. Advertência por falias leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preJuizos
significativos para a Secretaria de Infraestrutura. Obras e Urbanismo; 

25.2.2. Multa moratória de 0,33% (tnnta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inad1mplida. até o limite de 30 (trinta) dias. sendo que. a partir do 
31" (trigésimo primeiro) dia de atraso. o contrato poderá ser res�indido 
25.2.2.1. Em se tratando de inobserváncia do prazo fixado para apresentaçêo da 

garantia (seja para reforço ou por ocasiêo de prorrogação), aplicar-se-á mulia 
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25.2.2.2. 

- -- -- --ª'", '\l!B'R.G� , ...

"' '<l;f .,.ó\ de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor uo contrato p raso. 
observado o máximo de 2% {dois por cento). de modo que o atraso superior a 
15 (quinze) dias úteis autorizará a Secretaria de Infraestrutura, Obras e 
Urbanismo a promover a rescisão do contrato; 
As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre SI. 

25.2.J. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto, 
25.2.J.1. Em caso de inexacução parcial. a multa compensatória, no mesmo percentL:al 

do subitem acima. será aplicada de forma proporcional ã obrigação 
inad1mplida, 

25.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal, 
pelo prazo de até dois anos: 

25.2.5. Declaração de inidoneidada para licitar ou contratar com a administraçêo pública municipal. 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que saja promovida a 
reabilitação perante a própria autondade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o CONTRATADO ressarcir a Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo 
pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do sub1tem 
anterior: 

25.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaúa de Infraestrutura. Obras e Urbanismo rescinda 
unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

25.4. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato. após devidamente convocado. dent,o 
do prazo estabelecido pela Secretaria de Infraestrutura Obras e Urbanismo, equivale à inexecução total do contrato 
sujeitando-a às penalidades aôma estabelecidas. 

que: 

25.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 
25.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87. Ili e IV da Lei n' 8.666, de 1993, o CONTRATADO 

25.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar por meio dolosos. fraude fiscal roo 
recolhimento de quaisquer tributos: 

25.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
25.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Admmistraçáo em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
25.7, A aplicaçêo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adm1n1strativo que 

� assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1g93, e 
subsid1ariamente na Lei n' 9 784, de 1999 

25.8. A autoridade competente. na aplicação das sanções. levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade 

25.9. As multas devidas e/ou prejuizos causados a Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo serão 
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Municip10 de Alto Santo. ou ainda. quando for o 
caso. serão inscritos na Divida Ativa do Municip10 e cobrados Judicialmente 

25.9.1. Caso a Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo determine, a multa deverá ser 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias. a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

25.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores da 
Serviços do Municip10 de Alto Santo 

25.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas. cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis 

26. DA IMPUGNAÇÃO
� 26.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, D licitante que não s;,,:}7/

o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas. pelas falhas ou"&J
irregularidades que viciariam este Edital. hipótese em qua tal comunicação não terá efeito de recurso \ 

26.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o 1m pedirá de participar do prncesso licitatóno v
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

R.,a Cccone' S,mp,•oo 6ere,ca, 10S Cencro, Ab Santo.CE, �EP 6'.'7C·OC,, CXP.J cr, SS' S6�'0DC1-2S FONE, ($Bl 342"-203' 
OCC,00 é)';L TI'S ,e c,a,,; · eAs·,oe'-,CO a'1"--' Oe,s ,e,es,as,o; -,essa, '""°''-'
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' 

' 

Wendell a SUva 
Presidente da Comii.;:_,, anente de Licitação 
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1. DO OBJETO

ALTO SANTO 
GOVERNO MUNICIPAl 

O Futuro já começou 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA DE ALTO SANTO 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. OBRAS E URBANISMO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07.02-001/2018 

TOMADA OE PREÇOS N" 2018.08.14.01-PMAS-SEINFRA 

ANEXO 1- PROJETO BÁSICO 

EXECUÇÃO DE OBRAS 

1.1. Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia, para execução. mediante regime de
empreitada por preço global, de obra de urbanizaçao da entrada do Município de Alto Santo, Estado do Ceará, 
conforme espec1f1cações e elementos técnicos constantes neste Projeto Básico e demais anexos. 

' JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Trata-se de contratação que tempo, objetivo a manutenção de equipamento público proporcionando 

melhor orientação do fluxo de veículos e pessoas e requalificando a identidade v;sual da entrada do Município de 
Alto Santo. 

J. DO VALOR ESTIMADO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. O Valor Estimado orçado pela Administração para efeito de avaliação da proposta é de R$ 175.934 10 

(cento e setenta e cinco mil, novecentos e trinta e quatro reais e dez centavos), conforme Planilha Orçamentaria 
Anexo I deste Projeto Básico. 

3.2. Adotar-se-á a modalidade Tomada de Preços. uma vez que a contratação do objeto se enquadra nos 
paràmetros estabelecidos pelo Art. 23. Inciso 1, alínea "b" da Lei 8.666/93 

3.3. Os se!'l'lços objeto desta licitação são classificados como Obras, visto se enquadrarem nas definiçées 
dispostas no Art. 6', Inciso Ida Lei 8.666/93 

3.4. A contratação será efetivada mediante a ut1l1zação do crt!ério de julgamento de "MENOR PREÇO 
GLOBAL", mediante Regime de Empreitada por Preço Global, visando viabilizar o adequado gerenciamenio da 
contratação, evitar o desperdício de recuraos e afastar riscos de eventuais preJuizos à administração e/ou de 
comprometimento da qualidade final. 

3.5. A prestação dos sel'Jlços não gera vinculo empregatlc10 entre os empregados do CONTRATADO e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4. DAS ALTERAÇÕES
4.1. Eventuais alterações contratuais reger-se--ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 
reduzida em favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentos que mod1f1quem a planilha orçamentária. 

5. DA VISTORIA
5.1, Não será exigida vistoria para a contratação do objeto desta Licitação. 

6, DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
6.1. Quando as obras alou serviços contratados forem concluídos, caberei ao CONTRATADO apresentar 

comunicação escrita informando o fato ã flscal1zação da Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo a qual 
competirá no prazo de atê 5 (cmco) dias, a verificaçao dos serviços executados, para fins de recebimento provisório 

6.1.1. O recebimento provisório também ficaná suJe1to. quando cabivel, à conclusão de todo_s cs ij?� 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções ex1gíve1s. . , 

6.2. A Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 
e obras executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos prof1ss1onais ')

e�carregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequaçao dos serviços e constata, e relacionar os 
arremates. retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

-·---..
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6.2.2. 
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Após 1nspeçáo. será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (du:; - � ,tf, igual 
teor e forma, ambas assinadas pela f1scalização relatEndo as eventuais pendências 
verificadas. 
O CONTRATADO fica obrigada a reparar, corrigir. remover, reconstruir ou subst1tu1r, às suas 
expensas no todo ou em parte, o ObJeto em que se verificarem vlc1os. defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 
última e/ou única mediçêo de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório 

6.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras alou serviços contratados será lavrado em até 15 
(quinze) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente. desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da liscalizaçêo quanto 
ás pendências observadas e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de 
pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execuçêo do 
contrato 

6.3,1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definit ivo no 
dia do esgotEmento do prazo. 

6.4. O recebimento definitivo do obJeto licitado não exime o CONTRATADO, em qualquer época. das 
garantias concedidas e das responsab1l1dades assumidas em contrato e por força das dispos1ç6es legais em vigor 
(Lei n' 10 406, de 2002). 

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO OA EXECUÇÃO
7,1. O acompanhamento e a fiscalização da execuçáo do contrato consistem na venf1caçêo da

conformidade da prestação dos serviços, dos materta1s, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar 
o perfeito cumprimento do ajuste. que serão exercidos por um ou mais representantes da Adm1nistraç:l�.
especialmente designados, na forma dos Art. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.2. O representante da Administração deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 
controle da execuçáo dos serviços e do contrato. 

7.3. A vertficação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se v;ncula este 
contrato 

7.4. A f1scalizaçêo do contrato, ao verificar que houve subd1mensionamento da produtividade pactuada, sem 
perda da qualidade na execução do serviço. deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 
adequação contratual à produt1v1dade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteraçáo dos valores 
contratuais previsios no Art. 65, § 1' da Lei n' 8.666. de 1993. 

7.5. A conformidade do materialltécnicaleqwipamento a ser utilizado na execuçêo dos serviços deverá ser 
verificada Juntamente com o documento do CONTRATADO que contenha a sua relação detalhada. de acordo com 
o estabelecido nos projetos e dema;s documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula 
este contrato. informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. tais como. marca, qualidade e 
forma de uso. 

7.6. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no Art. 67, §§ 1' a 
2' da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo 
CONTRATADO, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste Te,mo de Contrato e na legislação vigente. podendo culminar em rescisão 
contratual conforme disposto nos Art. 77 e 87 da Lei nº 8 666. de 1993. 

7.8. A fiscalizaçáo de que !rata esta seção não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, 
1nclus1ve perante terceiros. por qualquer irregularidade, ainda que resultEnte de 1mperfe1ções tecnicas. vicias 
red1bitórios, ou empr990 de material inadequado ou de qualidade inferior e na ocorrência desta, não implica em 
corresponsab1lidade da Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo ou de seus agentes e prepostos de 
conformidade com o Art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

B. DAS OBRJGAÇÓES DO CONTRATANTE
8.1. Ex1g1r o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços. por servidor ou comissão especialmente 

" " 
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designada, anotando em registro práprto as falhas detectadas. indicando dia. mês e ano, 
empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

8.3. Noüficar o CONTRATADO por escrito da ocorrênc1a de eventuais imperfeições falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, lixando prazo para a sua correçáo, certificando-se 
de que as soluções por ela propostas seJam as mais adequadas; 

8.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação contratual, conforme, cronograma físico· 
f1nance1ro, 

8.5. Efetuar as retenções tributarias devidas sobre o valor da fatura de serviços do CONTRATADO, em 
conformidade com a legislação vigente; 

8.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato: 

8.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços após seu recebimento; 
8.8. Cientificar o órgão de representação Judicial responsável para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO: 
8.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", espec1f1caç6es técnicas, orçamentos. 

termos de rncebimento. contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 
noti�cações expedidas, 

8.10. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito 
assegurado à Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo no Art. 5g da Lei n' 8.666193 e no Art. 12 da Lei n' 
8.078190 (Código de Defesa do Consumidor) 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao

perfeito cump�mento das cláusulas contratuais fornecendo e utilizando os materiais. equipamentos, ferramentas e
utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as espec1f1cações contidas nos projetos e demais
documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua 
proposta; 

9.2. Reparar, corrigir. remover ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte. no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios. defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

9,3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Secretaria de Infraestrutura, Obras e 
Urbanismo: 

-- 9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor, 

9.5. Apresenta, os empregados devidamente ident1f1cados por meio de crachá. alem de provê-los com os 
Equipamentos de Proteçáo Individual - EPI; 

9,6. Apresentar à Secretaria de Infraestrutura. Obras e Urbanismo. quando for o caso, a relação nominal 
dos empregados que adenirarão no órgão para a execuçáo das atividades contratadas: 

9.7. Responsab1l1zar-se por todas as obrigações trabalhistas. sociais. previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação especifica. CuJa inadimplência náo transfere responsabilidade à Secretaria de 
Infraestrutura, Obras e Urbanismo; 

9.8. Atender ás solicitações da Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo quanto á substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato. nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execuçáo do serviço. conforme descrito neste instrumento contratual: 

9.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Secretaria de 
Infraestrutura, Obras e Urbanismo; 

9.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas. alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO ,elatar à Secretaria de 
Infraestrutura Obras e Urbanismo toda e qual que, ocorrência neste sentido. a fim de evitar desvio de função, 

� 9.11. Relatar à Secretaria de lnfraestrntura, Obras e Urbanismo toda e qualquer irregularidade verificada no "5{ 
decorrer da execução do empreendimento; \ 

9.12. Náo permitir a ut1l1zação de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condiçào de j 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos eoi 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre: 
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9.1�ter durante toda a vigência d�ato, em compaübilidade com as obrigações a'l'l',f .
. 
� todas

as condições de habilitação e qualificação ex1g1das na licitação, 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, 
9.15. Manter preposto aceito pela Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo nos horários e locais de 

prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatlve,s 
com os compromissos assumidos, 

9.16. Cumpri,. além dos postulados legais Vigentes de ãmb,to federal. estadual ou mun1c1pal, as normas de 
segurança da Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo: 

9.17. l nstru;, os seus empregados, qua�to à prevenção de incêndios nas áreas da Secretaria de 
Infraestrutura, Obras e Urbanismo: 

9.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos. fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observ�ncia às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, 

9.19. Comunica, ao Fiscal do contrato. no pra�o de 24 (vinte e quairo) horas. qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se venfique no local dos serviços. 

9.20. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Secretaria de Infraestrutura, Obras e 
Urbanismo ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos ia execução do empreendimento. 

9.21. Paralisar, por determinaç§o da Secretaria de Infraestrutura Obras e Urbanismo, qualquer atividade que 
n§o esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha am risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros 

9.22. Adotar as prov1dênc1as e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órg§os. se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes h;drossanitarias, eletricas e de comurncaçáo 

9.23. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas. e tudo o que for necessário à 
execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.24. Providenciar junto ao CRÊA e.'ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de ResponsabilÉdade Técnica 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.4%f77 
e 12 37812010): 

9.25. Obter Junto ao Município. conforme o caso. as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável: 

9.26. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico espec1a1Jzado, para que a 
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme Art. 111 da 
Lei nº 8.666, de 1993: 

9.27. Assegurar à Secretaria de I nfraesirutura. Obras e Urbanismo: 
9.27, 1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, Inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas. logo após o recebimento de cada 
parcela, de forma permanente, permitindo à Secretaria de Infraestrutura, Obras e UrtJan;smo 
d1stribu1r, altera, e ut1l1zar os mesmos sem lim itações, 

9.27.2. Os direitos autorais da solução. do projeto. de suas especificações técnicas. da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 
do contrato, ficando pro1b1da a sua utilizaç§o sem que exista autorização expressa da 
Secretaria de Infraestrutura. Obras e Urbanismo, sob pena de multa, sem prejuízo das 
sanções civis e penais cabíveis. 

9.28, Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o Projeto Básico e 
este Contrato. no prazo determinado. 

9.29. Conduz;, os trabalhos com estrita observância às normas da legisla�o pertinente. cumprindo as 
determinações dos Poderes Púbiicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disc1plma. 

9.30. Submeter previamente, por escrito, à Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo. para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos melados executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

9.31. Êlaborar o Diário de Obra, ;ncluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento. tais como, número de func1onarios, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, sen:iços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalizaçi'io e situação das atividades em relação ao cronograma 
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9.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento 
contratual, no Projeto Básico e seus anexos. bem como substituir aqueles realizados com materiais defertuosos ou 
com vicio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Def1nit1vo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo. 

9.33. Responder por qualquer acidente de trabalho na execui;ão dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros. por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de 
destruição. dan1f1cação. defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Secretaria de Infraestrutura. Obras e 
Urbanismo, de seus funcionários ou de terce;ros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

9.34. Realizar, conforme o caso. por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes. ensaios. exames e provas necessSrias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais 
documentos anexos· 

9.35. Providenciar, conforme o caso. as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto. 
gás, Mergia elétrica, telefone. etc.), bem como atuar junto aos órg§os federais. estaduais e municipais e 
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação. etc.): 

9.36. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores :Je 
Serviços do Município de Alto Santo, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos 
pela CL T deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaç§o do contrato os seguintes documentos: 

9.35.1. Prova de regularidade relativa S Seguridade Social; 
9.36.2. Certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à D ívida Ativa da U niê.o,
9.36.3. Cert1d6es que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Estadual e 

Municipal do dom1cil10 ou sede do CONTRATADO, conforme exigido no instrumePto 
convocatóno, 

9.36.4. Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 
9.36.5. Certidão Negativa de Deb1tos Trabalhistas - CNDT; 

9.37. Se"1o de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO eventuais erroslequivocos no 
d1mens1onamento da proposta. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. N;:io será adm1t1da a subcontratação do objeto 11c1tatóno

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
11.1. Comete infraç;:io administrativa nos termos da Lei nº 8 666, de 1993 o CONTRATADO que:

11,1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação, 

11.1.2, Ensejar o retardamento da execução do Objeto: 
11.1.3. Fraudar na execuç�o do contrato: 
11.1.4. Comportar-se de modo inidõneo: 
11. 1.5. Cometer fraude fiscal, ou
11.1.6. mm mantiver a proposta: 

11.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficar.í sujeito, sem prejuizo 
da responsabilidade civil e criminal, és seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
s1gn1ficativos para a Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo, 

11.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e trés décimos por cento) por dia de atraso injust1f1cado soOre 
o valor da parcela inadimpl1da, até o l1m1te de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 34' ·,;,_'--/
(trigésimo primeiro) dia de atraso. o contrato poderá ser rescindido 

1t/ 11.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia \ • 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogaç�o). aplicar"se-á multa de 0,07% i 
(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o 
máximo de 2% (dois por cento). de modo que o atraso superior a 15 (quinze) 
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11.2.2.2. 

dias úteis autorizará a Secretaria de Infraestrutura. a 

promover a resGisáo do contrato, 

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

11.2.3. Multa compensatória de até 1 0% ( dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto: 

11.2.3.1. Em caso de 1nexecução parcial, a multa compensatória no mesmo percentual 
do subi tem ac,ma. será aplicada de forma proporcional à obrigação ,nadimplida; 

11.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal, pelo 
prazo de até dois anos, 

11.2.5. Declaração de in1doneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que Seja promovida a 
reabmtação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. que serei concedida 
sempre que o CONTRATADO ressarcir a Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo 
pelos prejuízos causados e apôs decorrido o praw da penalidade de suspensão do subitem 
anterior· 

11.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Infraestrutura. Obras e Urbanismo rescinda 
unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

11.4. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro do 
prazo estabelecido pela Secretaria de Infraestrutura. Obras e Urbanismo. equivale a 1nexecução total do contrato. 
SuJeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

11.5, A aplicação de qualquer penalidade nêo exclui a aplicação da multa. 

11.6. Também fica Sujaita às penalidades do art. 87 Ili e IV da Lei n' 8.666, de 1993. o CONTRATADO que. 

11.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos: 

11.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.6.3. Demonstre não possuir idone;dade para contratar com a Administração em virtude de atos 
illcitos praticados. 

11.7. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar -s e -á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8 666, de 1993. e 
subsid1ariamente na Lei nº 9 784, de 1999 

11.8. A autoridade competente na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da 
proporcionalidade. 

11.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Secretaria de Infraestrutura Obras e Urbanismo serão 
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Alto Santo, ou ainda, quando for o 
caso, ser�o inscrttos na Divida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

11.9.1. Caso a Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo determine, a multa devera ser 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias. a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente 

11.10.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de 
Serviços do Município de Alto Santo 

11.11.As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulativamente. sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

Alto Santo Estado do Ceará, 13/0812018 

Carlos Vinicius Damasceno Bessa 
Secretário de Infraestrutura, Obras e Urbanismo 

Autoridade Competente 
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L Introdução 

O mur:icipio de Alto Santo localiza-se na wicrorregião do Baixo Jaguante do Estado 
do Ceará e tem como coordenadas geográficas a latitude 5° 31' 15" (S) e a longitude de 38º 16' 
i9'' 0N). Com tm:a área de i 338,74 Km'. equivale a 0,90% do território estadual. Fossi.ri uma 
altitude média de 79,5m em relação ao Nível do ::vi.ar e limim-se ao Norte com os municí�os 
de Tabuleiro do Norte, São João do Jaguaribe e Morada Kova; ao Sul com os mw::icípios de 
Potiretama e Iracema: a Leste com o município de Apodi do Estado do Rio Gra.i1de do Korte; e 
à Oeste com o município de hguariba,a. fIPECE 20:s} 

Está inserido na Microrregião Geográfica do Bacxo Ja,,"llaribejuntos aos muni d pios de 
Ibicuiti:iga, Li:noe'.ro do None, Morade Nova, Pmha::io, ?-.ussas, Jt.gLmnrnna, São João do 
Jaguaribc e Tabuleiro do Norte. Também faz pane da Me.sorreg:ião Geográfica do Jaguaribe. 
ECJ.contra-se na.i\1acrouegião de Planejamento Litoral LestdJa,,,o-uaribe- Região Adminisrrativa 
10. Existe ainda a divisão terntorial por regií'ies art,culadoras de cultura, da Secretaria de
Cultura do Ceará, que obedece a mesma folT!Jação geográfica da lvlacrorregiil.o de
PlaneJamento.

A divisão político-administrativa de . .lJtc Santo de acordo com o IPECE {2015} o 
município é di\idido em sete distritos: Alto Sanw {Sede}. Cas:anhão, Baixio Grande, Batoque, 
Boa Fé:, Bom Jeous e Cabriw. Possui aincia diversas outras loca]jdades espalhadas sobre seu 
território. O acesso ao município, a partir de Fortaleza pode ser feito atrevés daBR-116, até um 
pouco depois de Tabuleiro do :•.fone, e daí tomando-se a CE-138 atS a sede mw::ricipai de A.!to 
Santo. 

2. Preliminares

Esta especificação englob,,c as obrigações da empresa executora, doravante designada 
como CONTRATADA; serviços estes que foram contratados pela Prefeitura de Alto Sa.,w, 
doravante designada de CONTRATA!fIE, no que se refere às Especifi[:.ações e Normas de 
Execução dos serviç:çs da PROJETO DE L'RBA.i'-0.ZAÇÃO DA ENTRt\DA DO ),-fLNICÍPIO 
DE ALTO SA._NTO, couforme padronização estabelecida pela Coc<tratantt\ a tfilubém, mi 
obssrvânc1a e obediência às Normas e lnsm1ções estabelecida., pela Associação Brasileira de 
Formas Técmcas (AB)..'T). 

3. Disposições Iniciais

Antes de ser iniciado qualquer serviço, o local do mesmo deverá ser visitado por uma 
equipe de fiscais que fará U.'1la avaliação geral da edificação/obra, mencionando em rdmório os 
locais onde serão executados os seJVlços. 

/ 

.�/ 
',• ·, 



4. Fiscalização

A Contratante manterá, na obra, engenheirn(s) e técnico(s) pertencentes ao seu quadro
de fr.mcionários, devidamente credenciados e auto:r',.zados a exercer, e:n seu nome, toda e 
qualquer ação de orientação gemi, a;:ompanhamento, conuole � fiscalização da execuç�o dos 
serviços necessários à construção objetivad.a, constitumdo a entidade que doravante será 
denominada de F1SCAUZACAO_ 

5. Planejamento

O engenhello pertencente ao quadro técnico da CON1RATADA deverá comparecer 
semanalmente as reunii;es 
FlSCAllZAÇAü da obra. 

6. Livro de Ocorrências

de planejamento, com data a ser definida pela eouipe de 
. 

. 

Deverá obrigatoriamenêe estar, no periodo de execução r::o ca:::itei..."D ria o::>ra, e será o 
lmico instn.unento de comunicaçàO oficial enrc a CO\fTRA T A:,.;J l t. e a CONTRATADA na 
obra, suas páginas de�erao estar devidamente numeradas em ordem crescente e com as 
anotações devidamente datadas e assinadas pelo amor da observação. No final da obra deve"se 
o faTa:: ser encerrado cem. data especifica e assim:.do ?elas partes.

7. Aspectos Gerais

Ficará o Contratado obrigado a demolir e a refazer os trabal'.1os ç= forem :eJerncdos, 
logo após a correspondente notificação da Fiscali2açi[o, devidamente registrada no Liv:u de 
Ocorrências da obra; sendo de inteira responsabilidade do Conrratado o ónus dtt-0rrente desta 
providência Fazem parte integnmrn deste caderno, independentemente de transcrição, todas as 
"'lormas (NB's) da A-B.::.l_T. relacionadas con::: os trabalhos e serviços abrangidos por esta 
especificação, assün como os que constituerr:, obJew do correspondente Contrato dou ainda, 
constan1es da sua correspondente Planilha Orçamenihia_ Serviços m.ais especificos e 
particulares. pon·entura oio ciescritos nesta Espec,ücação. serão fornecidos em anexo_ Serão 
obeduidas todas as recomendações, com relação á segurança do trabalho, contidas na Norma 
Regulamentar NR-18, portaria 3_214, de 08-06-78, do ),finisttno do Trabalho, publicada no 
DOU de 06-07-78 (Suplemerno), e posteriormente a qualc_i.:er outra �arma que V3Ub.a a
substitui-la ou modificá-la_ 

-------------------"' , ---------------- ---- '" ---·----------------



8. Contrato: Disposições Coutrntuais

Em ceso de dúvida ou divergência na interpretação dos projetns e estes Es_pecilicações, 
primeiramente, deverá ser consultada a Fiscaliza.ç:ão. Em caso de divergência entre as 
Espec,ficações deste e as Especificações do Projeto, prevalecerão as do primeiro. Quaiquer 
divergência entre a Planilha Orçamemária e as Especificações deste CacL"mo, preva:ecerão 
estas últimas. Em caso Ce divergência entre qualquer um destes elementos citados e o contrato 
prevalecerá este último. 

9. Registro da Obra em Órgãos Competentes

O Contraredo deverá obter todas as licenças da ol.ml e suas evenmais e necessáriss 
renovações,junto aos órgã-Os competentes. 

10. Dh·e-rgêndas entre a Especificação e o Projeto e/ou Orçamentos

Em caso de dúvida ou divergência na interpretação dos projetos e ems Especificações_ 
primeiramente, deverá ser con.sultada o amor do uroiern este erri(tira relatório conclusivo m:.""Fl 
a Fisca)ização Qualçuer divergl\ncia entre a Planilha Orço-'Tlenlária e as Especificações deste 
Caderno de Encargos, prevalecerão estas últimas Em caso de divergência entre gualquer um 
dest% elementos citados e o contrato prevalecerá este úl1imo. Em caso de dúvida ou divergência 
entre quantidades orçadas ou serviços não inclusos em planifr.a de orçamento, deverá ser 
consultado antcS do inicio destes servicos o responsável pela el1bor--a.eãü do orcamen19_ este 
entKo emitirá a fiscalizacão_ se for o caso relatQrio conclusivo nara a fiscalizacào. 

11. :'.\-:J:aieriais de Construção

Anão ser quando especificado. todos os materiais a empregar smo todos nacionais, de 
primeira qualidade e sm:isfarão rigorosamenêe as condições estipuladas e/ou impostas em 
pm,ieto e obedecerfio as normas impootas pela A.BJ.·{T. e as constantes nesta especificação. Se 
hom·er as citações "primeira qualidade" e/ ou "similar" sigrufica que quando exi>-tirem 
diferentes graduações de qualidade C.e um mesmo insll!no, o Conrrat�do deverá k"'mp,-e utilizar 
a de qualidade superior. Será proibido manutenção uo canteiro de obra, de m�tenais, 
anteriorme,:i:te reje,-tados pela F1scalizaçào ou que estejam em desacordo com estas 
Especificações. Na necessidade de substJtuÍç:ão de algum mater:al por outro eqnivalerrtc, esta 
0peraçiio só po-derá ser efetivada após a auJ.orização da Fiscalização_ devidamente registrada no 
Livro de Ocorrências da obra. 

12. Registro de Preços de Planilha

Definição de preços de planilhas: Há dois procedimentos qc,anto à definição de preço/ 
unitários de serviços: :_x.
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a) OBRAS DE RECl)RSOS PRÓPRIOS: Será adotada a tabela de preços o 1c1a da SEI"XfRA
(Governo do fa;tadG do Ceará) e na falta deste adotar-se-á uma t�beh Cümplement.ar de aw:oria
dos técnicos desta secretarie.
b) OBJ<_A,.S DE RECURSOS FEDERAIS (SINAPL'PREFE!TUR.A.): Será adotado o segtlinb
critério. Compara-se e edota o n:;enor preçu eutre as seguintes Tabelas ern v:gor da data de
orçamento: S::t,"API (sem krras em st;:i código), SEINFRA- Leou. "C-' antecedi:ndo seu código
- (Govemo dG Estado d.o Ceará) e as composições da Prefeitura (letra '·M" antecedendo seu
có&go).
0"8S 1: A tabela utllizada em uma obrn especifica, corresponderá a dos dados fornecidos
obrigatoriamente, no cabeçalho da Planilha Orçamenti.na específica.
OBS 2; A, cornposiçõ&; da PrefeitLlra, acima n::eucíonadas, correspoi,dem a cotação de preço,;
e avaliações de produção de mão de obra e eqliparr.entos, utiliza.do, quando sempre possivel,
preços em vigoc d.os ÜJ.Sumos da SEINFRA

13. Placa da Obra

A empreiteira deverá p;cvidenciar a instalação das Piacas Padmo Governo Federal,
assim como aquelas determinadas pelo CREI\..
14. Especificações técnicas

14.L Demolições
Havendo fissuras, trmca,, rachaduras, ou defoitos aparCIJtes, as guias pre-fàbricadas em

concreto deverão ser retiradas.
Todo o matenal proveniente da der:i.vlição deverá ser retirado do local.

14.2. Instalações elétricas
Os refletores devenun ser de led holofote 30W a prova d'água, com a pmsibilidade de

mudança de cores via controle.
Para a execução deverá SeT 1_._,tilizado material de gua)idede comprovada. sendo utJ J;zadas

todos os itens necessários para o perfeito fur.cionamemo da rede.
Lâmpadas e lu,-rlinárias com defeitos deveram ser tro�das.

14.3. Piso
Deverá ser colocado um lastro de areia de 30 cm de espessura.
Sobre o lastro de areia desempenado deverá se,� '1Ssentado p1so

qualidade, perfeitamente compactado.
,,:0,-/ 
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O piso iutcrtravado deverá ter espesstirarrúnima de 4,0cm. 

15. Disposições finais

Esta espec1ficaçfo se comp!emema com a planilha orçamew-.á._ria e a oespectiva memóna 
de cálculo, wdos os documeutos coerentes. Qualquer serviço ou item oue não esteJa incluído 
nesra especificaçã.0, _!X!5sa a ser considerado como específico para detenninadas obms, reformas 
de edificações, e Dil outro:; inióveis e logradouros. Qualquer dis,,,"repância com as especifi"1J.ções 
comidas neste Cademo d.e Et1.cargos, refere,,tes aos processos co:;strutivos, r:aços, ou até 
mesmo, alterações nas especificações de materiais e serviços oonstames da correspondente 
Planilha Orça..'llcntária, será esclarncida através da Fiscalização, pelo Órgão da Prefe1tur� de 
Alto Santo responsáve; pela ciabornção e emissão da refenda Planilha Orçamentária, assim 
como serão também dirimidas as evemuais dúvidas originadas por estas mesmas altera�,ãe,;. 
Qualquer serviço ou item que não esteja induido nesta especifiMç:ão, passa a se,- comiderado 
como item a s:::r incluso em algum subitem de composição de custos., para os devidos 
esclarecimemos. QU!llquer dúvida quanto inclusão ou exclusão de irem em planilha 
orÇamenliria, deverá ser consultada a principio o profissional rcspo;:ci.vel per estas 
especificaçG� e.'ou orçamento desta obra 

Cl..,/"� /��-
.���� 

George Barbosa de .t\lmeida 
&,genheiro Chi! 

R.:"\/P 061392791-5 
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